
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I R$ Milhares

 DESPESA LIQUIDADA

Mai/2002 a Abr/2003

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL  (I) 4.297.808

Pessoal Ativo 2.337.667

Pessoal Inativo e Pensionistas 1.997.456

Despesas não Computadas  (art. 19, § 1º da LRF) 37.315

(-) Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

(-) Decorrentes de Decisão Judicial

(-) Despesas de Exercícios Anteriores

(-) Inativos com Recursos Vinculados 37.315

OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO  (II)

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL  (I + II)
4.297.808

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL  (III)
8.898.253

% do TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL sobre a RCL (IV) = (I + II) / (III)
48,30%

LIMITE LEGAL (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 49%
4.360.144

LIMITE PRUDENCIAL  (§ único, art. 22 da LRF) - 46,55%
4.142.137

FONTE:  Contadoria e Auditoria-Geral do Estado - Sistema AFE

 1 - O valor dos itens Pessoal Ativo e Pessoal Inativo e Pensionistas não inclui precatórios, indenizações por demissão e despesas de 

      exercícios anteriores.

 2 - A Despesa Total com Pessoal está apresentada de acordo com a decisão do Tribunal de Contas do Estado - TCE  quanto à Prestação

        de Contas da Gestão Fiscal do exercício de 2000, adotando-se, subsidiariamente, a orientação contida na Informação TCE 43/2001

        e no Parecer Coletivo 2/2002, aprovados pelo Tribunal Pleno nas sessões de 10 de outubro de 2001 e 08 de maio de 2002, respectivamente.

        Neste sentido, não estão computadas como despesa de pessoal os gastos com pensões, assistência médica, auxílio-refeição,

        auxílio-transporte, auxílio-creche, bolsa de estudos, auxílio-funeral e o Imposto de Renda Retido na Fonte da remuneração dos servidores. 

Germano Antônio Rigotto Paulo Michelucci Rodrigues Pedro Gabril Kenne da Silva

Governador do Estado Secretário da Fazenda Contador e Auditor-Geral do Estado,

CPF 223.768.830-00 CPF 153.525.870-53 CRCRS 34.514

CPF 138.411.230-34

% da FIXAÇÃO OU ALTERAÇÃO DE REMUNERAÇÃO OU SUBSÍDIO POR LEI ESPECÍFICA E 
REVISÃO GERAL ANUAL sobre a RCL (V)

TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL, deduzido o aumento previsto no inciso X, art. 37 
da CF - (<%>) = (IV) - (V)

LIMITE PERMITIDO (art. 71 da LRF) - <%>

NOTAS:

MAI/2002 A ABR/2003

DESPESA COM PESSOAL

FIXAÇÃO OU ALTERAÇÃO DE REMUNERAÇÃO OU SUBSÍDIO POR LEI ESPECÍFICA E REVISÃO 
GERAL ANUAL (inciso X, art. 37 da CF)
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LRF, art. 55, inciso I, alínea "b" - Anexo II R$ Milhares

Até o                                                                     
1.º Quadrimestre

Até o                                              
2.º Quadrimestre

Até o                                              
3.º Quadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC  (I) 25.359.832 26.133.614 0 0

  Dívida Mobiliária 53.045 53.045 0 0

  Dívida Contratual 24.552.523 25.324.184 0 0

  Precatórios posteriores a 5.5.2000 573.396 573.396 0 0

  Operações de Crédito < a 12 meses 0 0 0 0

  Parcelamentos com a União 179.167 181.288 0 0

      De Tributos Federais 0 0 0 0

      De Contribuições Sociais 179.167 181.288 0 0

             Previdenciárias (INSS) 123.123 123.751 0 0

             Demais Contribuições Sociais 56.044 57.537 0 0

      Do FGTS 0 0 0 0

  Outras Dívidas 1.701 1.701 0 0

DEDUÇÕES  (II)¹ 1.862.937 1.957.382 0 0

  Ativo Disponível 220.511 248.431 0 0

  Haveres Financeiros 2.270.966 2.053.855 0 0

  (-) Restos a Pagar Processados 628.540 344.904 0 0

OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC 3.533.422 3.619.435 0 0

   Precatórios anteriores a 5.5.2000 26.505 26.449 0 0

   Insuficiência Financeira 0 0 0 0

   Outras Obrigações 3.506.917 3.592.986 0 0

DÍV. CONSOLID. LÍQUIDA  (DCL) = (I - II) 23.496.895 24.176.232 0 0

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 8.414.927 8.898.253 0 0

301,37% 293,69%

279,23% 271,70%

20.850.506 22.048.091 0 0

FONTE:  Contadoria e Auditoria-Geral do Estado - Sistema AFE

1 - O limite definido pelo Senado Federal, conforme disposto na Resolução 40/2001, corresponde a 200% até 2016, sendo que

     o excesso verificado em 2001, de 51,19% no caso do Estado, deve ser reduzido a razão de 1/15 ano, ou 3,41 % ao ano.

2 - O limite legal da relação DCL/RCL decorre do excesso verificado ao final de 2002, de 31,45 %, e a exigência de redução do

     excedente em pelo menos 25% no primeiro quadrimestre.

3 - Em 16-04-2003 foi encaminhado Projeto de Lei à Assembléia Legislativa do Estado, instituindo o Programa de Recuperação

     de Créditos - REFAZ/RS, com o objetivo de criar incentivos à recuperação de créditos tributários da Fazenda Pública

     provenientes do ICMS. Devido ao trâmite legislativo a lei foi aprovada somente em 15-05-2003, acarretando com isto 

     a postergação do impacto na arrecadação que era esperado para o mês de abril. A estimativa do incremento na arrecadação

     no total do programa é de R$ 430 milhões.

Germano Antônio Rigotto Paulo Michelucci Rodrigues Pedro Gabril Kenne da Silva

Governador do Estado Secretário da Fazenda Contador e Auditor-Geral do Estado,

CPF 223.768.830-00 CPF 153.525.870-53 CRCRS 34.514

CPF 138.411.230-34

% da DC sobre a RCL 

% da DCL sobre a RCL
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO 
SENADO FEDERAL:  247,78%

NOTAS

SALDO DO     
EXERCÍCIO 
ANTERIOR

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2003

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - PODER EXECUTIVO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JAN A ABR/2003

ESPECIFICAÇÃO



 LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º - Anexo III R$ Milhares

Até o                                                  
1.º Quadrimestre

Até o                                                       
2.º Quadrimestre

Até o                                                         
3.º Quadrimestre

AVAIS (I) 0 0 0 0

Operações de Crédito Externas

Operações de Crédito Internas

FIANÇAS (II) 807.930 711.821 0

Operações de Crédito Externas

Operações de Crédito Internas 807.930 711.821

TOTAL DAS GARANTIAS (I + II) 807.930 711.821 0 0

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 8.414.927 8.898.253 0 0

9,60% 8,00%

1.851.284 1.957.616 0 0

Até o                                                  
1.º Quadrimestre

Até o                                                       
2.º Quadrimestre

Até o                                                         
3.º Quadrimestre

AVAIS (I) 0 0 0 0

Operações de Crédito Externas

Operações de Crédito Internas

FIANÇAS (II) 0 0 0 0

Operações de Crédito Externas

Operações de Crédito Internas

TOTAL CONTRAGARANTIAS (I + II) 0 0 0 0

FONTE:  Departamento da Despesa Pública Estadual
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SALDO DO     
EXERCÍCIO 
ANTERIOR

JAN A ABR/2003

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2003

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2002

SALDO DO     
EXERCÍCIO 
ANTERIOR

GARANTIAS

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a 
RCL

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO 
SENADO FEDERAL  22,00%

CONTRAGARANTIAS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - PODER EXECUTIVO



 LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c" - Anexo IV R$ Milhares

RECEITAS 
REALIZADAS

Até o Quadrimestre

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 7.479

Externas 1.921

Internas 5.558

POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA (II) 0

TOTAL DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I + II) 7.479

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 8.898.253

0,08%

0,00%

1.423.720

622.878

FONTE:  Contadoria e Auditoria-Geral do Estado - Sistema AFE
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LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR 
ANTECIPAÇÃO DA RECEITA  7%

RECEITAS DE CAPITAL  

%  das OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS sobre a RCL

%  das OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA sobre a RCL

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
INTERNAS E EXTERNAS   16,00%

JAN A ABR/2003

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - PODER EXECUTIVO



 

R$ Milhares
VALOR % SOBRE A RCL

Total da Despesa Líquida com Pessoal nos 12 Últimos Meses 4.297.808 48,30%

Limite Legal (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 4.360.144 49,00%

Limite Prudencial  (§ único, art. 22 da LRF) 4.142.137 46,55%

Total da Despesa Líquida com Pessoal nos 12 Últimos Meses, deduzido o 

  aumento previsto no inciso X, art. 37 da  CF

Limite Permitido (art. 71 da LRF) 

VALOR % SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida 24.176.232 271,70%

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 22.048.091 247,78%

VALOR % SOBRE A RCL

Total das Garantias 711.821 8,00%

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 1.957.616 22,00%

VALOR % SOBRE A RCL

Operações de Crédito Internas e Externas 7.479 0,08%

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0 0,00%

Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito Internas e Externas 1.423.720 16,00%

Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito por Antec. da Receita 622.878 7,00%

FONTE:  Contadoria e Auditoria-Geral do Estado - Sistema AFE

Germano Antônio Rigotto Paulo Michelucci Rodrigues Pedro Gabril Kenne da Silva

Governador do Estado Secretário da Fazenda Contador e Auditor-Geral do Estado,

CPF 223.768.830-00 CPF 153.525.870-53 CRCRS 34.514

CPF 138.411.230-34

8.898.253

GARANTIAS DE VALORES

ATÉ 1º QUADRIMESTRE DE 2003.

LRF, art. 54 - Anexo VIII

DESPESA COM PESSOAL

DÍVIDA 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - PODER EXECUTIVO
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